
 

Parecer n. 583/24

PARECER PRÉVIO

       É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei, de iniciativa
parlamentar, que institui, na Rede Pública Municipal de Saúde, o Programa de Apoio Psicológico e
Social para Vítimas de Inundações em Porto Alegre (PAPSVIPOA)..

        Trata o projeto de matéria de competência comum a todos os entes federativos (art. 23, II da
CF), e de interesse local (art. 30, I e VII da CF). A proposta ainda se encontra em sintonia com o
disposto nos arts. 196 e 198, II da Carta Magna que estabelecem que a saúde é direito de todos e
dever do Estado que se efetiva pela implantação de políticas sociais e econômicas que visam à
redução do risco de doenças e pelo acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação, assegurada prioridade para as atividades preventivas.

Por outro lado, não trata o projeto de matéria cuja iniciativa legislativa é reservada ao Chefe
do Poder Executivo. Por força do art. 61, § 1º c/c art. 29 ambos da CR, são de iniciativa privativa
do Prefeito, as leis que disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos na
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; b) regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores públicos; c) criação e extinção de
secretarias e órgãos da administração pública. Basta uma simples leitura do projeto para verificar
que ele não cuida de nenhuma destas matérias.

Por fim, vale registrar que toda proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória,
nos termos do art. 113 do ADCT, deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro. Sendo que, “a Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova
redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que
criem despesas ou concedam benefícios fiscais, requisitos esses que, por expressar medida
indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis
federativos” (ADI n. 5.816/RO, rel. Min. Alexandre de Morais).

 

É o que tínhamos a observar.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador, em 05/07/2024, às 11:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0759172 e o código CRC 3C5EABD0.
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